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RESUMO: Na tentativa de minimizar e 
neutralizar a má administração e a corrupção 
nas organizações esportivas, bem como de 
fortalecer e otimizar estas entidades, começam a 
surgir alguns movimentos por parte de agências 
nacionais e internacionais, independentes 
e de órgãos governamentais, na tentativa 
de criação de “boas práticas” e diretrizes a 
serem seguidas pelas              organizações esportivas. 
Na realidade brasileira, existe um esforço por 
parte de algumas organizações para fortalecer 
a governança nas entidades esportivas, sendo 
elas o extinto Ministério do Esporte, o Comitê 
Olímpico do Brasil e as organizações Sou 
do Esporte e Rating Integra que premiam as 
entidades esportivas que se destacam nesse 
tema. Compreender esta realidade de forma 

mais aprofundada torna-se importante, uma 
vez que este conhecimento pode ser relevante 
para organizações esportivas no Brasil e de 
outros países. As práticas de governança 
exercidas por confederações brasileiras têm as 
levado a obter prêmios nessa área. Estudos têm 
apontado que princípios como “responsabilidade 
social” e “controle interno”, além de “processos 
democráticos” e “transparência” são os que se 
destacam nas entidades esportivas do Brasil. 
Como consequência desta realidade, estão sendo 
criadas comissões envolvendo os principais 
stakeholders das organizações, o que fortalece 
o modelo de gestão. As organizações esportivas 
brasileiras vêm adotando as recomendações 
nacionais e internacionais de governança, o 
que pode contribuir para o desenvolvimento 
da gestão e da governança destas entidades 
e, consequentemente, contribuir para o 
desenvolvimento do esporte no país. 
PALAVRAS - CHAVE: Gestão Esportiva, 
Boas Práticas de governança; Confederações; 
Organizações Esportivas.

SPORTS GOVERNANCE IN BRAZIL
ABSTRACT: Aiming to minimize and neutralize 
bad administration and corruption in sports 
organizations, as well as to strengthen and 
optimize these entities, some initiatives have 
been beginning to emerge by national and 
international agencies, independents and 
government bodies, in an attempt to create “good 
practices” and guidelines to be followed by sports 
organizations. In the Brazilian reality, there is 
an effort on the part of some organizations to 
strengthen governance in sports entities, such 
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as the extinct Ministry of Sports, the Olympic Committee of Brazil and the Sou do Esporte 
and Rating Integra organizations that award outstanding sports entities in that management 
area. Understanding this reality in a deeper way is important, since this knowledge can be 
relevant for sports organizations in Brazil and other countries. The governance practices in 
the Brazilian confederations have led them to obtain awards in this area. Studies have shown 
that principles such as “social responsibility” and “internal control”, in addition to “democratic 
processes” and “transparency” are the ones that stand out in Brazilian sports entities. As 
a result of this reality, commissions are being created involving the main stakeholders of 
the organizations, which strengthens the management model. Brazilian sports organizations 
have been adopting national and international governance recommendations, which can 
contribute to the management development and these entities governance, consequently, it 
can contribute to the development of sport in the country.
KEYWORDS: Sports Management; Good Governance Practices; Confederations; Sports 
Organizations.

1 | 	INTRODUÇÃO
Nos últimos 10 anos a temática da governança passou a ser uma inquietação de 

diversos investigadores e profissionais do esporte devido aos escândalos de corrupção e 
fraudes nas entidades esportivas (DOWLING, 2018). Na tentativa de minimizar e neutralizar 
a má administração e a corrupção nas organizações esportivas, bem como de fortalecer 
e otimizar estas entidades, começam a surgir alguns movimentos por parte de agências 
nacionais e internacionais, independentes e de órgãos governamentais, na tentativa de 
criação de “boas práticas” e diretrizes a serem seguidas pelas organizações esportivas 
(CHAPPELET e MRKONJIC, 2013). 

Na realidade Brasileira, existe um esforço por parte de algumas organizações para 
fortalecer a governança nas organizações esportivas, sendo elas o extinto Ministério do 
Esporte, o Comitê Olímpico do Brasil e as organizações Sou do Esporte e Rating Integra 
que premiam as entidades esportivas que se destacam nesse tema. 

A governança esportiva é conceituada como a base estrutural para a tomada de 
decisão e para o desenvolvimento de uma organização esportiva, uma vez que abrange 
os princípios de ética, de responsabilidade social e transparência (LAM, 2014). Torna-
se importante, então, compreender esta realidade de forma mais aprofundada, uma vez 
que este conhecimento pode ser relevante para que organizações esportivas no Brasil 
e de outros países conheçam as práticas de governança exercidas por entidades que as 
levaram a atingir níveis mais altos de governança.

2 | 	PRINCÍPIOS DA BOA GOVERNANÇA ESPORTIVA
Os princípios de boa governança são diretrizes norteadoras para as organizações 

esportivas que implementam a prática visando à eficácia da organização (HENRY e 
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LEE, 2004). Apesar de haver uma diversidade de nomenclatura relativa aos princípios 
da boa governança, autores como Haas (2019) afirmam que alguns são mais utilizados, 
direta ou indiretamente, como: transparência, democracia, prestação de contas e 
responsabilidade.

A seguir descrevemos tais princípios segundo organizações governamentais e não 
governamentais, que atuam na área de governança esportiva.

2.1	 Play The Game
Play The Game é uma organização não governamental Dinamarquesa que, além 

de realizar um congresso anualmente na área de governança esportiva, tem por objetivo 
fortalecer a base ética do esporte e promover a democracia, a transparência e a liberdade 
de expressão no esporte (PLAYTHEGAME, 2020).

Desde 2012, a organização gerencia diversos projetos para avaliar os verdadeiros 
padrões de governança de federações esportivas nacionais e internacionais. Em parceria 
com cerca de 20 universidades, organizações esportivas e outras partes interessadas em 
toda a Europa, esta a Play The Game comandou a criação da primeira ferramenta Sports 
Governance Observer e, mais recentemente, a ferramenta National Sports Governance 
Observer para avaliar a governança de federações esportivas nacionais e internacionais 
(PLAYTHEGAME, 2020).

Ao longo dos anos, a organização já produziu diversos estudos sobre as práticas de 
boa governança e seus princípios, como o estudo de 2013, cujo tema foi a ação para a boa 
governança em organizações esportivas internacionais. No ano de 2018, a organização 
desenvolveu o seu principal estudo, National Sports Governance Observer, que tinha 
como objetivo principal ajudar e inspirar as federações esportivas nacionais a melhorar as 
suas práticas de governança. Chipre, Dinamarca, Bélgica (Flandres), Alemanha, Holanda, 
Noruega, Polônia e Romênia, Brasil e Montenegro, participaram desse estudo para avaliar 
as diversas federações (GEERAERT, 2018).

A Play The Game considera a boa governança como instrumento para alcançar um 
objetivo. Consoante a isso, as práticas, normas e processos burocráticos são considerados 
boa governança quando têm um impacto positivo em relação à eficácia e às práticas 
antiéticas. Dessa forma, a Play The Game adotou como princípios de boa governança: (1) 
transparência, (2) processos democráticos, (3) responsabilidade e controle interno e, 
(4) responsabilidade social; descritos a seguir.

(1) Para obter padrões de transparência, as organizações devem fazer a divulgação 
das atividades e o funcionamento interno a fim de possibilitar que os outros fiscalizem 
esses processos (MEIJER, 2014).

(2) Os processos democráticos estão relacionados à ideia de que todos os atores 
envolvidos na tomada de decisão possam ter direito a opinar, dialogar e votar de forma 
igualitária (BEXELL; TALLBERG; UHLIN, 2010).



 Ciências do esporte e educação física: Pesquisas científicas inovadoras, 
interdisciplinares e contextualizadas Capítulo 12 140

(3) Responsabilidade e controle internos referem-se tanto à separação de poderes 
dentro da entidade e a um sistema de regras e procedimentos o qual garante que os 
funcionários cumpram as normas internas, quanto à fiscalização independe dentro da 
organização (GEERAERT, 2018).

(4) Responsabilidade social está relacionada à forma como a organização 
vai desenvolver ações que impactem positivamente todos os envolvidos, interna e 
externamente, e a sociedade como um todo (GEERAERT, 2018).

2.2	 UK SPORT
A UK Sport, uma das principais agências esportivas do mundo, é a responsável 

pelo esporte de alto rendimento no Reino Unido. Ela oferece investimento estratégico 
por meio de receitas provenientes das loterias e do tesouro nacional para permitir que 
atletas olímpicos e paralímpicos da Grã-Bretanha atinjam seu potencial máximo e, para 
que isso se reverta em medalhas em competições internacionais (UK SPORT,2020). Em 
suma, sua missão é apoiar o esporte e os atletas para competirem e ganharem medalhas 
nos Jogos Olímpicos e Paralímpicos. Para que os atletas consigam se desenvolver de 
uma forma completa, a UK dá suporte nas seguintes áreas: desempenho (investimento, 
avaliação, soluções); eventos (investimento, licitação, suporte); internacional (influência, 
desenvolvimento); governança, liderança, contabilidade financeira; ciência, medicina e 
tecnologia (por meio dos institutos das nações de origem) (UK SPORT,2020).

A UK Sports lançou, em 2016, uma carta aberta sobre as práticas de boa governança, 
descrevendo os princípios destas práticas. Em 2017, juntamente com a Sport England, 
a entidade publicou o “Código de conduta para governança esportiva” (UK SPORT e 
SPORT ENGLAD). Para a UK, a boa governança ajuda as entidades esportivas a alcançar 
resultados, impulsionando a excelência organizacional e a integridade.

Nessa carta, foram postos os seguintes princípios: transparência, integridade, 
probidade financeira, liderança e tomada de decisão, filiação, independência de 
pensamento, diversidade e cultura. Com o lançamento do referido código de conduta 
das práticas de governança, a Sport England e a UK Sports definiram os padrões de 
governança que se esperam de entidades esportivas no Reino Unido que buscam 
financiamento público. O documento contempla várias recomendações, mas o foco desta 
pesquisa são os princípios da boa governança por eles utilizados, agrupados nesse código. 
O documento reforça a importância de que as organizações, independentemente do seu 
tamanho, reconheçam a relevância dos princípios de boa governança.

O primeiro princípio é o da estrutura, que considera que as organizações devem 
ter uma estrutura de governança clara e apropriada, liderada por um Conselho que seja 
coletivamente responsável pelo sucesso de longo prazo da organização, exclusivamente 
investido do poder de liderá-la, devidamente constituído e funcionando de forma eficaz.

O segundo refere-se às pessoas. Para o código, as organizações devem ser 
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constituídas por um grupo de profissionais diversos e com capacidade, conhecimento e 
experiência a fim de que a instituição possa tomar suas decisões de forma eficaz para 
atingir os seus objetivos.

O terceiro princípio, a comunicação, deve ser embasada na transparência, 
fornecendo informações sobre o que a instituição vem realizando de forma clara e de fácil 
acesso para que todas os stakeholders possam entender e se envolver com a organização.

O quarto princípio diz respeito aos padrões e à conduta que as organizações devem 
manter e estabelecer, tais como a integridade o engajamento com atividades regulares e a 
avaliação eficaz na busca de uma constante melhoria.

O quinto e último princípio abrange as políticas e os processos, cuja base são: a 
legislação, as questões voltadas à responsabilidade financeira, bem como procedimentos 
e processos de gestão bem estabelecidos e gerenciamento de riscos.

2.3	 Australian Sports Commission
A Australian Sports Commission (ASC) é a agência do governo australiano 

responsável por apoiar e investir no esporte. Criada em 1985, é gerenciada por um 
conselho, que decide sobre a distribuição dos recursos e as políticas de desenvolvimento 
do esporte (SPORTAUS,2020).

Devido aos avanços da governança esportiva na última década e, ainda, com o 
intuito de contribuir para que as organizações esportivas possam proporcionar experiências 
mais positivas e com mais regularidade, em 2020 esta entidade atualizou os seus princípios 
de Governança, adotando os seguintes princípios: o espírito do jogo, a equipe, o plano 
de jogo, os jogadores, o registro, playbook, a defesa, o melhor e o mais justo e o 
scorecard. Nesse novo documento, a educação foi relacionada aos princípios da boa 
governança. Esses princípios podem ser aplicados em todo o setor esportivo australiano, 
desde os pequenos clubes às organizações nacionais. Entretanto, as especificidades 
tendem a ser mais aplicáveis ao contexto das entidades esportivas nacionais (AUSTRALIAN 
SPORTS COMMISSION,2020).

O documento da ASC descreve o conceito de governança, da governança voltada 
para o esporte e apresenta nove princípios a serem seguidos: 

(1) o espírito do jogo — conduzido por valores, cultura e comportamentos; 

(2) a equipe — esporte alinhado por meio da governança colaborativa; 

(3) o plano de jogo — uma visão clara que informe a estratégia; 

(4) os jogadores — uma equipe diversa para o processo de tomada de decisões; 

(5) o registro — documentos que descrevem deveres, poderes, funções e 
responsabilidades; 

(6) playbook — processos bem definidos que garantem responsabilidade e 
transparência; 
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(7) a defesa — um sistema que protege a organização; 

(8) o melhor e o mais justo - um sistema para assegurar a integridade; 

(9) o scorecard — sistemas incorporados de revisão interna para promover a 
melhoria contínua.

Relativamente ao pilar “espírito do jogo” — conduzido por valores, cultura e 
comportamentos —, a ASC considera que as pessoas são fundamentais para a formulação 
de políticas e da estrutura de governança, pois essas ações só têm impacto se forem 
implementadas, concordadas e executadas pelas pessoas que constituem a entidade. A 
governança é influenciada pela cultura, assim como a governança impacta na cultura. Por 
exemplo, os líderes de uma organização, um conselho e seus diretores podem influenciar 
a cultura e os comportamentos definindo e alterando os valores organizacionais, o que 
também ocorre na forma como os conselhos se relacionam com o CEO e como são tomadas 
as decisões (AUSTRALIAN SPORTS COMMISSION,2020).

No princípio intitulado “a equipe” — o esporte deve ser desenvolvido por meio da 
governança colaborativa, as entidades esportivas devem se adequar ao ambiente externo 
e atender às novas necessidades. Neste princípio, verifica-se a importância de o conselho 
trabalhar de uma forma colaborativa para governar de forma que atenda às necessidades 
de todos; criar alinhamento para otimizar o uso eficiente de recursos e implemente planos 
esportivos inteiros. 

O terceiro princípio, “o plano de jogo” — diz respeito a uma visão clara que informe 
a estratégia, é alusivo à visão, missão e estratégia dentro da organização, além da relação 
do conselho em construir uma boa estratégia para alcançar os seus objetivos e escutar 
os envolvidos. Nessa estratégia, a entidade tem de estabelecer, para todas as partes 
interessadas, de forma clara, como esses objetivos serão alcançados.

Com base no quarto princípio, “os jogadores” — diz respeito à diversidade de 
pessoas habilitadas para a tomada de decisões. Na prática, significa que um grupo 
diversificado será formado para que haja diferentes pontos de vista e de que seja tomada 
a decisão mais assertiva.

O quinto princípio, “o registro” – diz que por meio de documentos devem estar 
descritos os deveres, poderes, funções e responsabilidades, a entidade deve descrever, de 
forma clara e transparente, sua estrutura e suas funções. Já segundo o sexto princípio, “o 
playbook”, a organização precisa demonstrar procedimentos eficientes sobre transparência 
e a prestação de contas para todas as partes interessadas.

O sétimo refere-se à “defesa”, que visa à proteção da organização contra danos, 
mostrando necessário à organização ter processos robustos e sistemáticos para gerir os 
riscos. Já conforme o oitavo princípio, chamado de “o melhor e o mais justo”, a organização 
precisa ter medidas e protocolos para garantir a integridade do esporte e de seus 
respectivos participantes. Por fim, o nono princípio, “o scorecard”, trata da necessidade 
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de a organização ter um sistema apropriado de controles internos que permita monitorar 
o desempenho, acompanhar o progresso em relação à estratégia e tratar as questões 
preocupantes (AUSTRALIAN SPORTS COMMISSION, 2020).

O que podemos observar é que os princípios de boa governança estão mais 
relacionados às ações, com exemplos bastante claros de como a organização deve se 
estruturar em termos de governança. Destaque-se que, ainda no mesmo ano, a Australian 
Sports Commission lançou o The Sport Governance Standards (SGS), com normas sobre 
a governança esportiva, sendo possível mensurar, tanto por parte da comissão quanto das 
organizações esportivas, a eficácia e a eficiência dos seus procedimentos de governança. 

3 | 	GOVERNANÇA ESPORTIVA NO BRASIL 
No Brasil, o antigo Ministério do Esporte, órgão que era responsável pelo fomento, 

desenvolvimento e controle do esporte, lançou, em 2018, um documento para auxiliar as 
organizações nacionais, principalmente as confederações esportivas nacionais, a seguirem 
práticas de boa governança baseada na legislação brasileira, mais especificamente na Lei 
Pelé 9615/1998 (BRASIL, 1998).

Nessa cartilha constam os princípios de boa governança e as recomendações 
para as entidades esportivas seguirem e, por conseguinte, melhorarem seu nível de 
governança. Os princípios adotados por esse documento foram: transparência e controle 
social, democracia e equidade, prestação de contas e responsabilidade.

Na realidade brasileira, quando se fala em transparência e controle social, a 
indicação é a publicação de todas as informações que sejam de interesse público, não 
somente questões de caráter financeiro, mas também as que contenham informações da 
estrutura organizacional, seus planejamentos e reuniões. Ainda sobre a transparência, a 
legislação brasileira reforça este princípio nos termos do art. 18-A, inc. IV e VIII, da Lei 
9615/1998: 

IV - Sejam transparentes na gestão, inclusive quanto aos dados econômicos 
e financeiros, contratos, patrocinadores, direitos de imagem, propriedade 
intelectual e quaisquer outros aspectos de gestão. 

Art. 18-A. VIII - Garantam a todos os associados e filiados acesso irrestrito 
aos documentos e informações relativos à prestação de contas, bem como 
àqueles relacionados à gestão da respectiva entidade de administração do 
desporto, os quais deverão ser publicados na íntegra no sítio eletrônico desta.

No princípio da democracia e equidade estão relacionadas a viabilidade do 
acesso ao poder, a alternância nos cargos dos conselhos e a representação dos atores 
interessados como, por exemplo, comissão de atletas, clubes, árbitros e patrocinadores. 
A legislação obriga que exista uma representação dos atletas, além de suas respectivas 
participações no colegiado de decisões, e que todos os filiados tenham direito a voto com 
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pesos diferenciados se estiver previsto no seu estatuto (BRASIL, 1998).
Na prestação de contas, as entidades esportivas têm obrigação de prestar conta sobre 

os recursos que foram repassados, demonstrando bom uso, bem como a responsabilidade 
de consolidar esse processo, deixando-o transparente por meio de relatórios financeiros. O 
conselho fiscal é o principal órgão regulador deste princípio.

Já a responsabilidade diz respeito ao desenvolvimento sustentável da organização, 
tendo como requisitos a responsabilidade com o esporte em todas suas dimensões, o 
gerenciamento dos recursos, as formas de relacionamento e o impacto a todos os 
stakeholders, bem como ao tratamento de temas sensíveis perante a sociedade e a 
comunidade esportiva. 

No Brasil, também surgiu um movimento por partes de instituições não governamentais 
na perspectiva de premiar e reconhecer as organizações esportivas que se destacassem no 
quesito governança. Em 2015, surgiu a organização “Sou do Esporte”, uma entidade sem 
fins lucrativos, que opera de forma a integrar atletas, entidades esportivas, poder público e 
o setor privado, tendo como objetivo massificar o esporte de desenvolvimento e estimular 
as boas práticas e a governança no esporte brasileiro. Essa entidade é precursora na 
América Latina em criar um prêmio de governança esportiva. 

Seu método de avaliação é composto por cinco vetores que constituem os princípios 
básicos de boa governança, quais sejam: transparência, equidade, prestação de contas, 
integridade institucional e modernização. Segundo o método do “Sou Do Esporte”, cada 
um destes princípios é avaliado segundo um conjunto de indicadores, somando um total 
de 156. Depois de analisar cada indicador, realiza-se um cálculo gerando uma nota final 
por organização. As informações recolhidas e avaliadas pela organização baseiam-se nas 
informações disponíveis nos sites das entidades. 

A “Sou do Esporte” trabalha em parceria com a instituição Play The Games em 
um estudo cujo objetivo é analisar a evolução dos países no que tange à governança do 
esporte, com uma matriz internacional desenvolvida com a participação de mais de 20 
países (SOU DO ESPORTE, 2019).

Outro prêmio ainda mais recente, criado também no Brasil, é o Rating Integra. 
Este prêmio surge na esfera do Pacto pelo Esporte a fim de promover uma parceria 
entre empresas que patrocinam o esporte brasileiro e tem o objetivo de contribuir para a 
cultura e as práticas de governança, integridade e transparência do segmento esportivo, 
sendo incentivado por organizações como “Atletas pelo Brasil”, “Instituto Ethos” e pela 
“LIDE Esporte”, com o apoio de “Mattos Filho Advogados”. Além desses, são realizadores 
do Rating Integra o Comitê Brasileiro de Clubes, o Comitê Olímpico do Brasil (COB) e o 
Comitê Paralímpico Brasileiro (CPB) (ETHOS, 2019).

O Rating Integra está dividido em três grandes dimensões: 
(1) governança e gestão; 
(2) controles internos, riscos e conformidade; 
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e, (3) transparência. 
Cada tópico tem suas subcategorias: 

(1) Governança e gestão: constituição da entidade e órgãos colegiados; gestão 
organizacional. 

(2) Controles internos, riscos e conformidade: mecanismos de controle e 
prestação de contas. 

(3) Transparência: transparência e comunicação. 

A partir dessas áreas são formados 19 indicadores, compostos por questões 
binárias e divididas por estágios. Os estágios têm cinco etapas: conformidade, iniciativas 
pontuais, políticas internas, aperfeiçoamento contínuo e liderança. Dentro de cada fase, 
são tratados os assuntos por ordem crescente: legislação, se a entidade desenvolve 
iniciativas e implementa práticas correntes, se a organização adota políticas formalizadas e 
implementa processos para promover valores, se a instituição adota políticas formalizadas 
e implementa processos para promover valores e, no último estágio, se a confederação, 
clube ou federação passou por transformações e inovações para a geração de valores e 
atualização de suas práticas. Segundo o guia do Rating, até o terceiro estágio, todas as 
entidades respondem. Entretanto, os estágios quatro e cinco são respondidos somente por 
entidades de médio e grande porte.

Em outra iniciativa brasileira, o Comitê Olímpico do Brasil (COB) criou em 2017 
o Programa de Gestão, Ética e Transparência (GET), cujo objetivo é dar o suporte no 
aprimoramento da gestão das confederações de esportes olímpicos do Brasil, com ênfase 
na governança, ética e transparência. O COB, por meio desse programa, atende aos 
interesses de todas as partes envolvidas com o esporte, as quais estão cada vez mais 
rigorosas para saber como os recursos estão sendo utilizados e geridos. Além disso, o 
GET agora tem um peso maior para determinar o repasse da verba do Comitê para as 
Confederações (COB, 2020).

O Programa do COB foi construído numa plataforma on-line, segmentado por 
áreas do conhecimento, pelo orçamento das entidades esportivas e também por níveis de 
maturidade. Na área do conhecimento, constam 345 perguntas divididas pelos temas de 
governança, estratégia, transparência, processos, suportes e compliance. Já na parte dos 
graus de maturidade, temos: inicial, conhecido, padronizado, gerenciado e otimizado.  

No nível inicial, a instituição tem os requisitos mínimos para sua existência. No 
segundo passo, que é o conhecido, a organização conhece os processos, porém estes 
não são sistematizados. Na etapa da padronização, os processos são mapeados, 
formalizados e com uma política definida. No gerenciado, o processo é padronizado com 
avaliação de performance e, no otimizado, o processo é eficiente, com vistas a buscar 
ações de aperfeiçoamento. Além disso, as Confederações são agrupadas de acordo com 
o seu orçamento anual: até R$ 10.000.000,00 é considerada de pequeno porte, até R$ 
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50.000.000,00 médio porte e grande porte acima de R$ 50.000.000,01.
As práticas de boa governança quando aplicadas dentro de uma organização torna 

essa entidade credível perante a todos os agentes envolvidos, podendo contribuir para uma 
gestão mais eficiente e solida. 

Nos últimos anos o Brasil avançou muito no quesito governança dentro das 
organizações esportivas, mas ainda tem um longo caminho a percorrer. A iniciativa por parte 
dessas organizações não governamentais tem estimulado uma concorrência saudável entre 
as confederações. Historicamente as confederações nacionais e federações estaduais 
foram gerencia da estrutura do voluntariado e muito da pessoalidade com o avanço dos 
princípios da boa governança força essas entidades se tornarem mais profissionais e por 
conseguinte o desenvolvimento da modalidade em todas as suas dimensões.

4 | 	UM CASO PRÁTICO DE ADOÇÃO DOS PRINCÍPIOS DA GOVERNANÇA: 
CONFEDERAÇÃO BRASILEIRA DE TÊNIS DE MESA (CBTM)

Num estudo realizado em 2020, Silva tinha o objetivo de compreender as práticas 
de governança exercidas na Confederação Brasileira de Tênis de mesa (CBTM) que a 
levaram a obter prêmios nesta área. Para avaliar as práticas de governança, neste estudo, 
foram adotadas como categorias os princípios de boa governança da organização Play 
The Games, baseada no seu estudo National Sports Governance Observer (NSGO) em 
federações esportivas (GEERAERT, 2018).

Os resultados do trabalho demonstraram que, dentro das subcategorias identificadas, 
o princípio com maior ocorrência foi o de “responsabilidade e controle interno”, seguido 
pela democracia, transparência e, por último, pela responsabilidade social.

Para Shilbury e Ferkins (2011), à medida que as organizações esportivas se 
profissionalizam, existe a necessidade de equilibrar as responsabilidades. Ao verificar o 
princípio da responsabilidade e do controle interno na CBTM, vê-se que há um foco na 
separação dos poderes, de acordo com um dos dirigentes da entidade:

“o pilar inicial foi a reformulação, acho que é praticamente a constituição 
da organização. Então, teve uma série de mudanças ali para trazer melhor 
equilíbrio aos poderes, inclusive novas instituições, como o conselho de 
administração, para divisão melhor do poder e das tomadas de decisões.”

Hoye e Cuskelly (2007), dizem que os papeis da diretoria e da equipe devem ser claros 
referentemente a todas as suas estratégias e atividades a desempenhar. Esse resultado 
está de acordo com os achados de Silva (2020), visto que a CBTM vem estruturando uma 
rotina de reuniões para padronizar os processos decisórios “... o comitê executivo se reúne 
uma vez por mês com as gerências e avalia os reportes mensais que as gerências fazem.” 
Para mitigar alguns riscos que toda organização possui, a CBTM fez um mapeamento de 
todos os seus riscos e mantém o acompanhamento. 

Outro fator importante relacionado à responsabilidade e ao controle interno destacado 
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na CBTM foi a construção de um plano de ação que busca melhorar as documentações, 
capacitações, processos internos e a modernização dentro da entidade. Além disso, foi 
implementado um sistema de indicadores individuais e coletivos.

Referentemente à prestação de contas, a CBTM apresenta suas demonstrações 
financeiras e registros contábeis por meio de uma auditoria independente e as publica em seu 
site. Além disso, a entidade conta com um sistema que repassa automaticamente recursos 
financeiros para a conta de entidades responsáveis pela realização de competições (SILVA, 
2020). Nesse aspecto, a CBTM está completamente de acordo com as recomendações do 
guia nacional das boas práticas de governança (BRASIL, 2018).

Na dimensão dos processos democráticos, verificou-se na CBTM: a inserção da 
comissão de atletas, treinadores, árbitros; e a inclusão dos representantes dos clubes que 
disputam o absoluto A e B do campeonato brasileiro com direito a voto na eleição. No que diz 
respeito a essas comissões, a organização vem buscando integrá-las de forma mais ativa e 
não só apenas no processo eleitoral, mas também nos processos decisórios. Por exemplo, 
“a comissão de atleta participa das assembleias gerais e acompanha as decisões mais 
da organização.” Além disso, a comissão de atletas está bastante presente nas questões 
relacionadas aos calendários e regulamentos de competições. Segundo o CEO, “acho 
que a CBTM foi a primeira confederação a trazer esse stakeholder...o desenvolvimento do 
esporte passa muito pelo quadro de arbitragem sólido.” (SILVA, 2020).

Neste contexto, para Ferkins & Shilbury (2015), a participação das partes 
interessadas de uma forma estruturada pode ser bastante importante para o ambiente da 
governança esportiva, principalmente na direção da tomada de decisão da organização do 
conselho e na constituição deste.

A segunda questão que vem sendo trabalhada pela CBTM é a descentralização 
do poder. Um ponto pertinente descrito neste aspecto por Silva (2020) foi a importância 
de abrir mão do poder para que a entidade possa ter mais transparência e atingir mais o 
interesse de todos os seus envolvidos. Os gestores entrevistados apontam que “o pilar que 
melhor vem se destacado [...] acho que o caminho que estamos seguindo de processos 
de decisão mais compartilhadas com outras instâncias [...] não só mais ter o presidente a 
tomar as decisões.” 

Haas e Barros (2018), dentro do National Sports Governance Observer (NSGO), 
estudaram 6 confederações esportivas no Brasil. De forma geral, as organizações 
brasileiras tiveram uma nota de 33% no pilar da democracia, que, segundo a avaliação dos 
autores, é um percentual fraco. No estudo referido, há alguns destaques, entre os quais 
o fato de 100% das confederações terem comissão de atletas. Por sua vez, quanto aos 
outros stakeholders, essa porcentagem diminuiu. Entretanto, identificou-se que a CBTM 
integrou uma comissão para os principais stakeholders envolvidos diretamente com o tênis 
de mesa (SILVA, 2020).

Em relação à transparência, segundo Silva (2020), a CBTM vem desenvolvendo 
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as comunicações, principalmente fazendo uso do site oficial, com a divulgação de todas 
as reuniões, documentações, balancetes financeiros e informações que sejam relevantes 
para a comunidade esportiva do tênis de mesa brasileiro. Esses dados são divulgados de 
forma transparente e são de fácil acesso no site. De acordo com os princípios propostos 
por NOSG (2018), assim como conforme as recomendações da cartilha brasileira (BRASIL, 
2018), a CBTM vem aplicando os requisitos de transparência ressaltando-se que, para o 
presidente, este é um dos princípios em que a entidade mais vem se desenvolvendo.

Um outro fato encontrado é que a CBTM está dando muita ênfase à estruturação 
de toda a documentação (SILVA, 2020). Estas documentação trata de: ato normativo de 
regulamentação do processo eleitoral; Código de prevenção ao abuso e assédio sexual 
no ambiente esportivo; Normativo de trabalho para profissionais voluntários e autônomos 
da CBTM; Política de autolavagem de dinheiro e anticorrupção; Política de gestão de 
riscos; Controles Internos e conformidade; Política sobre conflito de interesses; Regimento 
interno da CBTM; Manual de arbitragem; Manual de gestão das federações estaduais, 
ligas regionais e clubes; Regimento interno da comissão de árbitros; Regimento interno 
da comissão de atletas; Regimento interno da comissão de treinadores; Manual para a 
organização de eventos da CBTM; Regimento interno do conselho de ética; Cartilha sobre 
apostas esportivas; Manual de gestão e compras da CBTM; Plano de seleções olímpicas, 
plano de seleções paralímpicas; Regimento interno do conselho de administração; Manual 
do novo parceiro; Planejamento Estratégico; e, Regimento interno da assembleia geral.

É importante ressaltar que, de acordo com a avaliação da “Sou do Esporte”, no pilar 
da transparência, a CBTM vem crescendo na sua pontuação nos últimos anos. Também 
segundo os dados do GET (2020) do Comitê Olímpico do Brasil, a CBTM, pelo segundo 
ano consecutivo, foi a organização esportiva campeã nesse requisito (COB,2019).

Quanto ao princípio da responsabilidade social, foi implantado o “Coletivo ping-
pong”, que usa os aspectos esportivos para falar de áreas importantes da sociedade 
envolvendo os seus setes pilares, entre os quais “a participação feminina mais efetiva 
envolve o perfil da modalidade, a democratização, a gente trabalha o esporte olímpico 
e paralímpico, crianças e idosos.” O coletivo vem sendo muito pautado por trabalho de 
comunicação com uma web série de diálogos, destacando-se algumas temáticas que já 
foram abordadas, como “racismo, inclusão social e mulheres no esporte.” (SILVA, 2020).

Outra vertente, dentro do “Coletivo ping-pong”, é o financiamento coletivo. A CBTM 
criou uma plataforma no seu site onde qualquer pessoa da sua comunidade esportiva 
possa criar um projeto e buscar apoios. Por meio desta plataforma o ganha publicidade 
e pode receber apoio de qualquer usuário, uma espécie de crowdfunding1 (SILVA, 2020).

Haas e Barros (2018), no que diz respeito à responsabilidade social, verificaram que 

1 Financiamento coletivo, também conhecido como crowdfunding, consiste na obtenção de capital para iniciativas de 
interesse coletivo através da agregação de múltiplas fontes de financiamento, em geral pessoas físicas interessadas 
na iniciativa. 
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foi a dimensão onde as confederações obtiveram menores notas. Entretanto, em relação 
ao doping, os resultados foram positivos. Identificou-se também, de acordo com a fala dos 
gestores, que, de todos os atletas filiados, “apenas 20% são do sexo feminino, a gente 
precisa aumentar bastante e nós queremos evoluir neste aspecto.” A CBTM, assim, já 
identificou que existe uma discrepância entre o número de práticas do sexo feminino para 
o masculino, razão pela qual pretende trabalhar nesse aspecto. No entanto, não foram 
identificadas ações específicas para essa questão (SILVA, 2020).

A CBTM vem adotando as recomendações nacionais e internacionais de 
governança, sendo que a dimensão mais desenvolvida pela CBTM foi a responsabilidade 
e o controle interno, principalmente pela separação dos poderes e o esclarecimento do 
papel da diretoria, mapeamento dos riscos e a prestação de contas. Como consequência, 
verificou-se que os prêmios (Sou do Esporte, Rating Integra e GET têm estimulado a 
CBTM a buscar o desenvolvimento na área das práticas de governança de uma forma mais 
efetiva, e decorrente disso, gera um novo posicionamento onde a organização passa ser 
reconhecida no âmbito nacional como uma entidade comprometida com os princípios de 
boa governança.
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